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Resumo: Este artigo explora o alcance e aplicabilidade de 
normativos brasileiros hoje vigentes a alunos que são portadores de 
transtornos de aprendizagem, analisando os direitos daí decorrentes. São 
examinadas, principalmente, a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, conhecida 
como Estatuto da Pessoa com Deficiência, e a Lei nº 14.254, de 30 de 
novembro de 2021, que dispõe sobre o acompanhamento integral para 
educandos com dislexia ou Transtorno do Déficit de Atenção com 
Hiperatividade (TDAH) ou outro transtorno de aprendizagem. Para a 
adequada análise, são conceituados os principais transtornos de 
aprendizagem, com suas peculiaridades, diagnósticos, o comportamento 
externalizado por portadores e as principais necessidade de cuidados, de 
acordo com o tipo e o nível do distúrbio que acometem os portadores. Serão 
focados, especialmente, os casos de Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
a dislexia ou Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH). 
O problema proposto é a extensão desses normativos e eficácia de suas 
disposições para inclusão e desenvolvimento desses grupos de portadores de 
transtornos no desenvolvimento estudantil e sua capacidade de aprendizagem. 
O objetivo da investigação é contrastar a aplicação das exigências legais com 
a capacidade de atendimento de escolas públicas e privadas, e analisar seu 
resultado efetivo. Para desenvolvimento do estudo, a metodologia utilizada 
será pesquisa bibliográfica de doutrinas elaboradas por autores que discutem 
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a matéria e questões correlatas, como a definição dos distúrbios e suas 
peculiaridades. As principais conclusões apontam a necessidade de que as 
disposições legais busquem harmonia com a capacitação dos envolvidos no 
cotidiano da aprendizagem, além da adequação das estruturas físicas para o 
correto atendimento dos envolvidos. 

Palavras-chave: Inclusão; TEA; TDAH, Transtornos de 

Aprendizagem, Lei nº 13.146/2015; Lei nº 14.254/2021. 

 

Abstract: This article explores the scope and applicability of 

Brazilian regulations currently in force for students with learning disabilities, 

analyzing the rights arising therefrom. The main topics examined are Law n. 

13,146 of July 6th, 2015, known as the Statute of Persons with Disabilities, 

and Law n. 14,254 of November 30th, 2021, which provides for 

comprehensive monitoring for students with dyslexia or Attention-

Deficit/Hyperactivity Disorder (ADHD) or another learning disability. For 

an adequate analysis, the main learning disabilities are conceptualized, with 

their peculiarities, diagnosis, the behavior externalized by sufferers and the 

main care needs, according to the type and level of the disorder that affects 

them. The focus will be on cases of Autism Spectrum Disorder (ASD), 

dyslexia or Attention-Deficit/Hyperactivity Disorder (ADHD). The 

proposed problem is the scope of these regulations and the effectiveness of 

their provisions for the inclusion and development of these groups of 

individuals with learning disabilities. The objective of the investigation is to 

compare the application of legal requirements with the capacity of public and 

private schools to meet their needs, and to analyze their effective results. To 

develop the study, the methodology used will be a bibliographical research of 

doctrines developed by authors who discuss the subject and related issues, 

such as the definition of disorders and their peculiarities. The main 

conclusions point to the need for legal provisions to seek harmony with the 

training of those involved in the daily learning process, in addition to the 

adequacy of physical structures for the proper care of those involved. 

Keywords: Inclusion; ASD; ADHD, Learning Disorders, Law n. 

13,146/2015; Law n. 14,254/2021. 

 

1. INTRODUÇÃO: NORMAS SOBRE 

TRANSTORNOS DE APRENDIZAGEM 
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O tema central deste estudo é a análise das normas brasileiras que 

têm por objeto dispor sobre os direitos de alunos que sejam portadores de 

distúrbios de aprendizagem ou de transtornos que dificultem a aquisição de 

conhecimentos. Para tanto, primeiramente será apresentado o conceito de 

distúrbios de aprendizagem, focando no Transtorno do Espectro Autista – 

TEA, o Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade - TDAH e 

suas peculiaridades. Posteriormente, serão tratadas as leis específicas sobre o 

tema, encerrando com a análise sobre sua eficácia.  

Para além de toda a complexidade de certos casos, como o 

Transtorno do Espectro Autista Nível 3, a questão do atendimento adequado 

aos indivíduos portadores de transtornos ou com distúrbios aflige diversas 

famílias, incluindo a preocupação com o acompanhamento da rotina escolar, 

absorção dos ensinamentos, obstáculos ao convívio social, dentre outras 

questões. 

A relevância dessa análise justifica-se pelas consequências que 

podem acarretar a falta do dimensionamento de políticas públicas e estruturas 

legais efetivas capazes de propiciar às crianças e adolescente condições dignas 

de aprendizado, inclusão social e exercício de sua cidadania. 

A seguir, inicia-se esse estudo com o exame dos distúrbios de 

aprendizagem e seus tipos mais recorrentes: Transtorno do Espectro Autista 

e o Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade. 

 

2. O QUE SÃO OS DISTÚRBIOS DE APRENDIZAGEM  

Os distúrbios de aprendizagem guardam relação com os distúrbios 

de neurodesenvolvimento, que constituem um conjunto de condições que 

afetam o desenvolvimento neurológico (APA, 2014). 

Alguns desses transtornos geralmente aparecem no início do 

desenvolvimento, antes mesmo de a criança começar a frequentar a escola. 

São caracterizados por atrasos no desenvolvimento que resultam em danos ao 
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desempenho pessoal, social e, mais tarde, impactam tanto no âmbito 

acadêmico como no profissional. Interessante pontuar que certos transtornos 

são diagnosticados bastante tardiamente, causando variados prejuízos aos seus 

portadores.  

Por outro lado, outras modalidades somente são detectadas no 

âmbito escolar, quando a educação formal demanda maior disciplina e os 

resultados são controlados, mensurados e, infelizmente para essas crianças, 

comparados.   

As limitações no desenvolvimento variam desde restrições 

extremamente específicas na capacidade de aprendizagem ou na gestão de 

funções executivas até danos generalizados em competências sociais ou 

intelectuais, e não devem ser confundidos com dificuldades naturais de 

aprender.  

Uma das características do transtorno específico de aprendizagem 

são os desafios contínuos para adquirir competências acadêmicas essenciais 

que começam durante os anos de educação formal, como leitura precisa e 

fluente de palavras isoladas, interpretação de textos, expressão escrita e 

ortografia, cálculos matemáticos e resolução de problemas matemáticos. 

Dentre o rol de distúrbios de aprendizagem, destacam-se o 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) e o Transtorno do Déficit de Atenção 

com Hiperatividade (TDAH), cujo conceito e peculiaridades serão 

enfrentados nos próximos itens. 

2.1 Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), o Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) é um conjunto de condições caracterizadas por algum 

grau de dificuldade no convívio social, na comunicação verbal e não verbal e 

interesses específicos por algumas atividades realizadas de forma repetitiva 

(OPAS, 2025). 
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Os primeiros sinais do TEA podem ser observados já em bebês de 

tenra idade, entre 1 e 2 anos, podendo ser diagnosticado por observação direta 

do comportamento da criança, conjugada com longas entrevistas com os pais, 

cuidadores e professores, se for o caso.  

Trata-se de um distúrbio do neurodesenvolvimento e o DSM-5 

(Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais) estabelece 

critérios para diagnóstico, incluindo elementos que permitem identificar o 

nível de gravidade do transtorno de 1 a 3, sendo 1 o mais leve e 3 o nível de 

maior comprometimento (APA, 2014, pp. 57 e ss.).  

Uma vez identificado o sintoma, deve-se avaliar o grau de 

comprometimento do funcionamento social, profissional ou em outras áreas 

importantes da vida do indivíduo. Assim, será definido o nível em que se 

encontra o portador do TEA e a forma como será acompanhado, podendo 

ser necessário conciliar psicoterapia, fonoaudiologia, neurologista, e outros 

profissionais igualmente capacitados para agir em conjunto em prol da 

melhora do portador, posto que não há cura para o transtorno.  

Isso se faz necessário pois cada um desses casos apresenta 

características muito distintas entre si, e mesmo no caso do Transtorno do 

Espectro Autista, observa-se que há diferentes níveis de acometimento do 

indivíduo, variando de leve, moderado a severo. A gradação é feita de acordo 

com a necessidade de apoio do indivíduo, ou seja, a intensidade das 

características do autismo.  

A classificação do TEA é estabelecida feita com base no DSM-5. No 

Nível 1, o portador necessita de pouco apoio na aprendizagem, embora 

normalmente apresente dificuldades de interação social. No Nível 2, a 

necessidade de apoio é moderada, demandando maior acompanhamento que 

não se restringe às relações sociais. Já no Nível 3, é imperioso que haja 

assistência intensa e multidisciplinar. Os diagnósticos corretos são essenciais 

para o tratamento adequado do alunado.  
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A seguir, passa-se à análise de outro transtorno bastante frequente: 

o TDAH.  

2.2 Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade 

(TDAH) 

O TDAH é um distúrbio do neurodesenvolvimento com etiologia 

fundamentalmente genética, que afeta tanto o desenvolvimento quanto o 

funcionamento de diferentes áreas cerebrais, caracterizando-se por três 

sintomas: dificuldades atencionais, hiperatividade e impulsividade (Quintero; 

Miranda, 2019).  

Por um bom tempo, foi erroneamente entendido como um 

transtorno com pouca repercussão na vida do indivíduo, o que implicava em 

tratamento por pessoas não especializadas no distúrbio, apenas baseando-se 

em queixas de hiperatividade e impulsividade, com expectativa de remissão 

puberdade (Souza; Serra-Pinheiro; et al., 2007).  

Segundo Barckley (2002, cap. 1), além de comprometer a capacidade 

de controlar impulsos, sustentar a atenção e manter níveis de atividade, os 

portadores de TDAH também causa efeitos adversos na capacidade do 

portador estabelecer metas e considerar as consequências futuras. 

Cabe salientar que o diagnóstico do transtorno configura o primeiro 

passo para a melhora na vida do portador do TDAH e de sua família. Por 

vezes, ele é realizado tardiamente, pois, geralmente, crianças são inquietas. Da 

mesma forma, costumam priorizar suas brincadeiras preferidas do que aulas 

de Matemática e Português.  

Para além desses comportamentos tidos como típicos, a criança com 

TDAH, antes de diagnosticadas, costumam ser rotuladas como indisciplinadas 

e mal-educadas. As críticas alcançam os pais ou responsáveis, tido como 

ausentes, pouco cooperativos, “não presentes”. Enfim, ao invés de um 

diagnóstico adequado, procuram-se culpados.  
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Conforme estudos realizados por Barckley (2002, cap. 1), o TDAH 

é subdiagnosticado na maioria das populações. Em uma estimativa que o 

estudioso julga conservadora, há de 5 a 8% de crianças em idade escolar 

portadoras do transtorno, o que de fato é um contingente significativo.  

Para diagnóstico do TDAH, são estabelecidos critérios pelo DSM-5 

(APA, 2014, p. 59 e ss.). Tais sintomas não devem trazer maior 

compatibilidade com os de outro transtorno ou ocorrer no curso de outro 

transtorno.  

Ao proceder essa análise, o terapeuta deve observar se o indivíduo 

apresenta padrões de comportamento que perfazem um de três tipos distintos: 

predominantemente desatento, predominantemente hiperativo-impulsivo, e o 

tipo combinado (Whitbourne, 2015, pp. 122 e 123).  

Essa categorização se faz relevante para que seja adotado o 

tratamento adequado tanto no contexto familiar quanto escolar, a fim de 

melhorar qualitativamente o cotidiano do portador do transtorno e orientar 

os responsáveis pela condução dos conteúdos pedagógicos. 

A fim de que haja acuidade da avaliação, esses sintomas devem estar 

presentes antes dos 12 anos de idade, devem ser verificados em dois ou mais 

contextos e ter como consequência prejuízo significativo no funcionamento 

diário do indivíduo. Geralmente, os contextos utilizados são a família e a 

escola, daí a necessidade de haver uma fina sintonia entre os protagonistas 

desses dois ambientes em prol do tratamento adequado do portador.   

Já para o diagnóstico de TDAH predominantemente hiperativo-

impulsivo, o DSM-5 (APA, 2014, p. 60) estabelece que devem ser 

evidenciados seis ou mais dos sintomas da categoria de hiperatividade e 

impulsividade para aqueles com até 17 anos e a partir dessa idade, pelo menos 

cinco sintomas são necessários. 

Os comportamentos devem ser observados em diferentes contextos, 

ao menos dois. No contexto familiar, é importante que a pessoa de maior 
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convívio seja ouvida, pois o contato esporádico, ou mesmo em casos em que 

o familiar só tenha interação no horário noturno, pode transmitir uma 

percepção errônea quanto ao indivíduo. 

No contexto educacional, a interação com mais de um educador é 

igualmente rica, permitindo diversidade de olhares sobre o comportamento. 

Por exemplo, no caso da desatenção, os materiais normalmente utilizados nas 

tarefas diárias encontram-se desorganizados e manuseados de maneira 

descuidada, ademais, distrai-se facilmente com conversas e mudam de assunto 

sem linearidade (Monteiro, 2014, p. 102). 

Já quanto à hiperatividade, deve-se observar a idade e nível de 

desenvolvimento do indivíduo. No contexto escolar, manuseiam seu material 

incessantemente, mexem mãos, pés, e são permanentemente inquietas. 

Importante salientar que é possível que o comportamento não apresente o 

mesmo nível de disfunção em todos os contextos ou a todo o momento, pois 

poderá haver variações caso seja necessário maior atenção ou esforço mental, 

ou se houver um controle rígido de suas atividades (Monteiro, 2014, p. 102).  

A partir da verificação dos sintomas, passa-se a especificar a 

gravidade do transtorno quando do diagnóstico. Será considerado de grau leve 

se poucos sintomas estão presentes além daqueles necessários para fazer o 

diagnóstico, resultando em pequenos prejuízos no funcionamento social ou 

profissional. Já a gravidade moderada é diagnosticada diante da presença de 

sintomas ou prejuízo funcional entre “leve” e “grave”.  

Finalmente, considera-se grave a verificação de muitos sintomas 

além daqueles necessários para fazer o diagnóstico, ou vários sintomas 

particularmente graves, ou ainda os sintomas causem acentuado prejuízo no 

funcionamento social ou profissional (APA, 2014, p. 60). 

Interessante observar que o transtorno é observado entre os gêneros 

de maneira bastante distinta: a proporção entre meninos e meninas afetados 

varia de aproximadamente 2:1 em estudos populacionais, até 9:1 em estudos 

clínicos. Outro ponto que merece atenção e que as meninas apresentam mais 
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transtorno de déficit de atenção/hiperatividade predominantemente 

desatento e com menos sintomas de comorbidade, havendo menos 

encaminhamento para tratamento por não causar tantos incômodos nos 

contextos observados (Halpern; Rohde, 2004, p. 562).  

O DSM-V (APA, 2014, p. 60) especifica que é relevante observar se 

houve ou não remissão parcial, ou seja, situações em que todos os critérios 

foram preenchidos em uma análise passada, porém nem todos são observados 

nos últimos 6 meses, e ainda assim os sintomas resultam em prejuízo no 

funcionamento social, acadêmico ou profissional.  

Nos próximos itens, será analisada a legislação hoje vigente no Brasil 

atinentes aos indivíduos acometidos por tal transtorno, com foco nas questões 

relativas à educação.  

 

3. LEI Nº 12.764/2012  

A Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, institui a Política 

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista. Conceitua como pessoa portadora do espectro autista aquela 

portadora de síndrome clínica caracterizada por: 

“I – deficiência persistente e clinicamente 
significativa da comunicação e da interação 
sociais, manifestada por deficiência marcada de 
comunicação verbal e não verbal usada para 
interação social; ausência de reciprocidade 
social; falência em desenvolver e manter 
relações apropriadas ao seu nível de 
desenvolvimento; ou 

II - padrões restritivos e repetitivos de 
comportamentos, interesses e atividades, 
manifestados por comportamentos motores ou 
verbais estereotipados ou por comportamentos 
sensoriais incomuns; excessiva aderência a 
rotinas e padrões de comportamento 
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ritualizados; interesses restritos e fixos.” (Brasil, 
2012). 

Essa caracterização é especialmente importante devido às 

disposições trazidas pelo artigo 2º do mesmo regramento: se verificada uma 

das duas hipóteses acima por profissionais devidamente capacitados, esse 

indivíduo será considerado pessoa com deficiência, para todos os efeitos 

legais. A amplitude dessa previsão será mais profundamente analisada no item 

a seguir, quando será estudado o Estatuto da Pessoa com Deficiência.  

A Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista estabelece diretrizes que incluem a 

intersetorialidade das ações, a participação da comunidade na formulação e 

controle de políticas, o acesso integral à saúde, a inserção no mercado de 

trabalho, a disseminação de informações sobre o transtorno, a capacitação de 

profissionais e o incentivo à pesquisa.  

Os direitos das pessoas autistas abrangem vida digna, proteção 

contra abusos, acesso à saúde, educação, moradia, trabalho e previdência 

social, além do direito a acompanhante especializado quando necessário.  

Para facilitar a identificação dos portadores do transtorno e o gozo 

desses direitos, criou-se a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno 

do Espectro Autista (Ciptea), garantindo prioridade no atendimento e acesso 

a serviços.  

Em temos efetivos, no que se refere aos aspectos educacionais, o 

gestor escolar que se recusar a aceitar na instituição de ensino a matrícula de 

aluno com Transtorno do Espectro Autista, ou qualquer outro tipo de 

deficiência, será punido com multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários-mínimos, 

não importando se o estabelecimento for público ou privado.  Ademais, em 

se tratando de gestor de escola pública, a reincidência acarretará a perda do 

cargo, após a devida apuração administrativa com amplo direito de defesa 

(Brasil, 2012). 
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Em que pese ser uma norma pioneira, a defesa mais enfática dos 

direitos dos portadores do Transtorno do Espectro Autista pode ser verificada 

com o advento do Estatuto da Pessoa com Deficiência, como será exposto a 

seguir.   

 

4. ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA  

Conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, a Lei nº 

13.146, de 6 de julho de 2015, destina-se a assegurar e a promover, em 

condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 

por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania (Brasil, 

2015). 

A norma considera pessoa com deficiência  

“aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas.” (Brasil, 2015). 

Infelizmente, essa definição não compreende os portadores de 

Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade. 

Se for necessário, a avaliação da deficiência deve ser realizada por 

equipe multiprofissional e interdisciplinar, que considerará aspectos 

biopsicossociais; impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; os 

fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; limitação no desempenho de 

atividades; e restrição de participação em atividades cotidianas.  

O Estatuto da Pessoa com Deficiência é bastante denso, e prevê 

uma série de garantias para seus tutelados, estabelecendo que toda pessoa com 

deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e 

não sofrerá nenhuma espécie de discriminação em razão da deficiência, ou 

seja, não deve haver nenhuma forma de distinção, restrição ou exclusão, que 
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resulte em prejuízo, impedimento, anulação do exercício dos direitos e das 

liberdades fundamentais de pessoa com deficiência. 

Dentre as proteções previstas, tais pessoas terão direito a receber 

atendimento prioritário em várias áreas. Como exemplo, pode-se citar a 

disponibilização de recursos que garantam atendimento em igualdade de 

condições com as demais pessoas; de pontos de parada, estações e terminais 

acessíveis de transporte coletivo de passageiros e garantia de segurança no 

embarque e no desembarque. Cabe salientar que a maioria dessas 

prerrogativas são extensivas ao acompanhante da pessoa com deficiência ou 

ao seu atendente pessoal (Brasil, 2015).  

Adentrando a seara dos Direitos Fundamentais, o Estatuto garante 

Direito à vida, saúde, educação, trabalho, moradia, cultura, lazer e transporte. 

Considerando que o foco deste estudo é a educação, a análise ora desenvolvida 

será circunscrita a essa matéria e sua previsão legal.  

Nesse sentido, a norma garante um sistema educacional inclusivo 

em todos os níveis, promovendo o desenvolvimento máximo de habilidades 

físicas, sensoriais, intelectuais e sociais.  

Para alcançar esse objetivo, faz-se necessário que o Estado, a 

família, a escola e a sociedade assegurem educação de qualidade, protegendo 

essas pessoas contra qualquer forma de violência, negligência ou 

discriminação. A cada um desses entes, caberá uma perspectiva de atuação.  

Incumbe ao Poder Público criar, desenvolver e acompanhar 

políticas educacionais que garantam acessibilidade, permanência e 

aprendizado, além da oferta de atendimento educacional especializado, 

educação bilíngue (Libras e português escrito), tecnologia assistiva e 

adaptações curriculares.  

Também é prevista a formação de professores e profissionais 

qualificados, como intérpretes de Libras e guias-intérpretes, e a inclusão de 

temas relacionados à deficiência nos cursos superiores. Essas obrigatoriedades 
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valem tanto para as instituições públicas como privadas, sendo que essas 

últimas devem cumprir tais obrigatoriedades sem cobrar valores adicionais.  

Nos processos seletivos para ensino superior e educação 

profissional, devem ser oferecidos recursos de acessibilidade, provas 

adaptadas, tempo estendido mediante prévia solicitação e comprovação da 

necessidade e critérios de avaliação que respeitem a singularidade linguística 

da pessoa com deficiência, além da tradução dos editais para Libras. Salienta-

se que devem ser disponibilizados formulários que apresentem campos 

específicos para que o candidato com deficiência informe os recursos de 

acessibilidade e de tecnologia necessários para viabilizar sua participação. 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência buscou realizar uma análise 

conceitual e implementar medidas de inclusão com um modelo 

biopsicossocial de deficiência, demonstrando que não são as barreiras físicas 

que causam deficiência ou obstáculos sensoriais, mentais e intelectuais, mas 

sim as barreiras estabelecidas pela exclusão social que os impeçam de exercer 

seus direitos sociais livremente e de maneira autônoma.  

Essa norma traz em seu bojo o objetivo principal de implementar as 

disposições constantes da Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência da ONU (Araújo; Costa Filho, 2016), e retrata com 

esmero as proteções devidas aos vulneráveis. 

 

5. LEI Nº 14.254/2021 

A Lei nº 14.254/2021 dispõe sobre o acompanhamento integral para 

educandos com dislexia ou TDAH ou outro transtorno de aprendizagem 

(Brasil, 2021). 

A norma prevê que o poder público deve desenvolver e manter 

programa de acompanhamento integral para educandos com dislexia, TDAH 

ou outro transtorno de aprendizagem, compreendendo mecanismos para a 

identificação precoce do transtorno, o encaminhamento do educando para 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.254-2021?OpenDocument
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diagnóstico, o apoio educacional na rede de ensino, bem como o apoio 

terapêutico especializado na rede de saúde. 

Para tanto, estabelece que as escolas da educação básica, sejam 

públicas ou privadas, devem garantir o cuidado e a proteção ao aluno portador 

do transtorno, objetivando seu pleno desenvolvimento físico, mental, moral, 

espiritual e social. 

Também prevê que esses alunos devem ter assegurado o 

acompanhamento específico direcionado à sua dificuldade e, em caso de 

necessidades específicas, sejam atendidos pelos profissionais da rede de 

ensino em parceria com profissionais da rede de saúde. 

A Lei preocupa-se igualmente em preparar o corpo docente, 

dispondo que os sistemas de ensino devem garantir aos professores da 

educação básica amplo acesso à informação e formação continuada para 

capacitá-los à identificação precoce dos sinais relacionados a tais transtornos, 

bem como a melhor forma de acompanhamento.  

Embora bem-intencionada, a norma não levou em consideração a 

dificuldade, principalmente da rede pública, em operacionalizar seu conteúdo. 

A realidade da vida escolar, para alunos e professores, infelizmente, passa ao 

largo desse ideário, deixando muito a desejar.   

 

6. CONCLUSÃO 

A Lei nº 13.146/2015 representou um importante avanço na 

promoção da inclusão e dos direitos das pessoas com deficiência no Brasil, 

refletindo no ordenamento jurídico interno as disposições da Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, 

promulgada pelo Brasil em 25 de agosto de 2009 (Brasil, 2024).  

Até a aprovação do Estatuto da Pessoa com Deficiência, a falta de 

mecanismos legais para a implementação de normas efetivas pelo Poder 

Público implicava na necessidade de judicialização dos pleitos de salvaguarda 
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de direitos. Sendo assim, a aprovação da Lei nº 13.146/2015, apesar de 

eventuais falhas na sua implementação, representa um importante avanço a 

efetivação da igualdade (Rocha, 2016). 

Seria importante que houvesse a inserção dos portadores de 

Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade no rol de pessoas com 

deficiência, pois assim poderiam estar amparados por políticas públicas mais 

efetivas para sua inclusão.  
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